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“Porque ética tem a ver com vergonha na cara, com decência..(...)”
(CORTELLA; FILHO, 2014) é assim que o filosofo Mario Sergio Cortella
inicia sua discussão com Clóvis de Barros Filho, no livro com nome
relativo ao termo apresentado, afim de buscar um conceito
relacional do que seria ética e quais seus espaços de aplicação. De
acordo com os autores, ética pode ser entendida como a força que
regula o valor e/ou ações de algo na vida do indivíduo; é o modo de
agir corretamente afim de respeitar seu espaço e dos outros.
Destarte, pensar ética dentro das relações acadêmicas -
principalmente na produção cientifica, é refletir sobre os modos mais
coerentes de pensar a produção do conhecimento sem ferir a
autenticidade e a particularidade de cada autor ou comprometer a
confiabilidade da produção de conhecimento.

Respeitar a identidade e autenticidade dos colaboradores da produção
diante de casos que podem vir a gerar constrangimento público,
amparados pelas devidas medidas legais e explicitadas;
Apresentar uma boa estruturação, clara e objetiva do trabalho; 
Manter postura pautada nos direitos humanos.

Durante a formulação e realização de qualquer atividade acadêmica, 
 comunicação e socialização dos trabalhos desenvolvidos, cabe ao
estudante/pesquisador conduzi-las de forma integra, honesta, justa e
responsável. Atentando-se para erros que possam configurar fraudes e outras
condutas repreensíveis, dentre elas, o plágio.
 
Afim de evitar a ocorrência do plágio, é interessante seguir algumas
recomendações, tais como:

AFINAL,
O QUE É
ÉTICA?

Boas Práticas
Cientificas



DIFERENTES TIPOS DE PLÁGIO

Engana-se quem pensa que o plágio se restringe a utilização direta das palavras e/ou ideias de um
autor. Para além disso, o ato de plagiar se estende até aquela “ajudinha” dada pelo colega ao (re)fazer
um trabalho e não ser reconhecido como autor - mesmo de modo consentido. Afim de sermos mais
didáticos, segue alguns tipos de plágio apontados por Marcelo Krokoscz, autor do livro Autoria e
Plágio:

PLAGIO DIRETO (WORD-FOR-WORD):

“Ctrl+V e Ctrl+C, copia e cola aqui rapidinho!” Acontece quando tem a reprodução direta de palavras
e/ou frases de outras obras sem o devido referencial;

“Trocar só umas palavrinhas aqui que dá certo!” esse tipo de plágio pode ser cometido de várias
formas, inclusive de forma inconsciente. Para isso, é bom estar atento para todas as possibilidades
em que o mesmo pode vir a ocorrer, tais como: 1) reproduzir, com outras palavras, uma construção
autoral; 2) elaborar “Mosaicos”, ou seja, pedaços do texto de um ou vários autores dentro de um texto
sem os créditos devidos; e por fim, 3) A reprodução ou apropriação de termos e chavões de outras
autorias, mesmo que popularmente conhecidas, também devem ser referenciadas para evitar a
incidência de plágio.

PLÁGIO INDIRETO (PARÁFRASE, MOSAICO E APT PHRASE): 



Quem nunca, ao ler um texto, se deparou com um manancial de fontes que seriam interessantes se
tratadas de outros modos ou são do interesse da pesquisa do leitor? Pois bem, “pegar” essas fontes
de modo secundário e as utilizar como se você leitor às tivesse obtido também se caracteriza como
uma categoria de plágio. Aliás, para além das fontes, a reprodução de citações de outros trabalhos
sem a devida referencia (Apud) também se enquadra dentro desse campo, estando sujeita as
mesmas consequências penais do plágio direto - mesmo que seja mais difícil de identificar.

PLÁGIO DE FONTES (REPRODUÇÃO DE CITAÇÕES):

“migx, cê pode fazer esse trabalho pra mim? Tô sem tempo e sei que você se garante, vá lá! Quiser
até te pago,rs” quase todo estudante - da graduação ou não, já se deparou com tal situação ou
similar. A “ajudinha” seja ela com ou sem fins lucrativos, também configura a posição de plagiador a
pessoa que apresentar um trabalho a qual a real autoria não lhe pertence. O concluo entre amigos,
de modo consentido, também fere a lei autoral. Em posição semelhante, o concluo comercial –
quando uma pessoa ou empresa realiza o trabalho no lugar daquele que devia ser autor, também se
enquadra na mesma categoria.

PLÁGIO CONCENTIDO: 

“aí, tô sem tempo e preciso da publicação pra entrar no mestrado! Mandar o mesmo trabalho, trocar
só o título aqui que dá certo!” eis mais uma modalidade de plágio: o autoplágio. Ele se confira pela
reprodução sem a devida referencia ao autor- mesmo que plagiador e autor sejam a mesma pessoa.

AUTOPLÁGIO:

Destacamos a importância da
conscientização da sociedade para essa
questão, as instituições precisam estar
atentas e atualizadas no que cerne a essas
discussões, para conseguirem enfrentar o
problema de forma destemida e proporem
políticas que realmente sejam positivas
para seu alunado. Não existe uma fórmula
pronta e acabada de enfrentamento, mas
com disposição e de forma pedagógica as
instituições podem encontrar maneiras
para combater essa prática. 

COMO COMBATER O
PLÁGIO?

Sempre referenciar;
Citar corretamente a fonte;
Reconhecer e agradecer os contribuintes da
pesquisa;
Respeitar as particulares nacionais e étnicas
que por ventura venham surgir;
Ceder retorno social da toda produção
cientifica;

Existem alguns cuidados que podemos tomar pra
não cometermos plágio. Somados as três
indicações feitas anteriormente, recomendamos
as seguintes práticas:



O plágio é considerado uma transgressão, uma infração de natureza ética, tornando-se

uma atividade presente nos vários quadrantes acadêmicos a algum tempo, possuindo

suas raízes na educação básica, tendo uma continuidade de forma multifacetada no

ambiente universitário, chegando até mesmo na pós-graduação. Diante do referido

problema, nos questionamos: Como combater algo que está cada vez mais constante e

descontrolado?

Primeiramente, é necessário compreender que o plágio se trata de um conceito. Nos

dizeres de Débora Diniz o plágio é uma: “forma de enganação textual em que um

pseudoautor assume como suas as palavras de um autor. Intencional ou descuidado, o

pseudoautor mente para o leitor: substitui assinaturas em um texto e não informa sobre

a anterioridade da criação” (DINIZ, 2014, p, 15). 

Entender e dissecar sua conceituação é essencial para identificar de fato o que se

configura ou não como plágio (Como já explicitado anteriormente) e quais suas nuances

e estratégias na pesquisa científica. Dessa maneira, ao entender seus significados,

conseguiremos encará-lo com a devida seriedade, uma vez que tal atividade requer uma

ampla reflexão e prudência. Chamo a atenção também, para a necessidade do assunto

ultrapassar o estigma do tabu e aparecer nos centros dos debates de toda a comunidade

acadêmica.

Merece especial atenção, a compreensão de que na esfera acadêmica existem regras

bem estabelecidas quanto à escrita científica e que as mesmas precisam logo em seu

momento inicial serem transmitidas de forma integral para toda a comunidade, de

forma a orientar e estimular a execução de boas práticas no espaço acadêmico. Nesse

sentido, somos levados a acreditar que um dos caminhos que consideramos mais

eficazes para o combate ao plágio, seja o esclarecimento integral de sua natureza,

através de rodas de conversas, eventos que deem conta da temática, esclarecendo seus

danos principalmente para a ciência, instituições e sociedade. 



O QUE A
LEGISLAÇÃO
BRASILEIRA
DIZ SOBRE O
PLÁGIO?

Art. 307 do Código Penal:
Atribuir-se ou atribuir a
terceiro falsa identidade para
obter vantagem, em proveito
próprio ou alheio, ou para
causar dano a outrem: Pena:
detenção, de três meses a um
ano, ou multa, se o fato não
constitui elemento de crime
mais grave.

Além do Art. 307, há ainda, o
Art, 299, que configura o plágio
como crime de falsidade
ideológica, e a Lei N°
9.610/1998, que regula os
direitos autorais. 

Já o Art. 524 do Código Civil
assegura que: "A lei assegura
ao proprietário o direito de
usar, gozar e dispor de seus
bens, e de reavê-los do poder
de quem quer que
injustamente os possua." 

A declaração, criada em 2010, apresenta um
guia de valores para a integridade da
pesquisa. Embora não seja um documento
regulatório, trata-se de política éticas com
normas ajustadas em cada país a partir dos
princípios e responsabilidade profissionais a
seguir:

Princípios: Honestidade em todos os
aspectos da pesquisa; Responsabilização na
condução da pesquisa; Respeito e
imparcialidade profissionais no trabalho
com outros; Boa gestão da pesquisa em
benefício de outros. 

DECLARAÇÃO DE
SINGAPURA SOBRE

INTEGRIDADE EM PESQUISA


Responsabilidades profissionais: Integridade;
Cumprimento com as regras; Métodos de
pesquisa; Documentação da pesquisa;
Resultados; Autoria; Agradecimentos na
publicação; Revisão de pares; Conflitos de
interesse; Comunicação pública; Notificação de
práticas de pesquisa irresponsáveis; Resposta a
alegações de práticas de pesquisa irresponsáveis;
Ambientes de pesquisa; Considerações sociais.

Disponível em:
https://www.scielo.br/j/dados/a/XNLzDn8zTKmxC
xVWVSrcmFh/?lang=pt

https://www.scielo.br/j/dados/a/XNLzDn8zTKmxCxVWVSrcmFh/?lang=pt


GERADOR DE REFERÊNCIAS 

MORE - totalmente baseado na NBR 6023/2002, norma da ABNT atualmente em vigor:
https://more.ufsc.br/

Mendeley - permite coletar, armazenar e organizar referências e produzir colaborativamente
artigos acadêmicos: https://www.mendeley.com/

ATENDIMENTO PSICOLOGICO GRATUITO
(FORTALEZA)

Serviço de Psicologia Aplicada - UECE. Telefone: (85)3101-9981
Plantão Psicológico - UFC.  Telefone: (85) 3366-7690
NANI - UNIFOR.  Telefone: (85)9.9210-2924; (85)3477-3643
MISMEC 4 VARAS. Telefone: (85)9.8614-2873
Instituto Bia Dote. Telefone: (85)99844-0403

CANTINHO DA ÉTICA - PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS

Cantinho da Ética: https://ppgpsi-ufscar.com.br/pt/cantinho-da-%C3%A9tica

ÉTICA, BOAS PRÁTICAS E INTEGRIDADE ACADÊMICA

"O plágio é uma atividade indevida, que pode ser deliberada ou não,
possui natureza clandestina e enganadora, além de enganar os
leitores, instituições e sociedade, nos quais deve-se ter um
compromisso sério, engana principalmente a si próprio."
Yasmin Ferreira Maia.

"A ambiência escolar favorece a formação humana pautada na ética,
nas boas práticas e na integridade científica."
Monica Gomes Paiva

"Pensar plágio é pensar integridade científica."
 Maria Marciene Andrade de Oliveira 

"O combate ao plágio passa, antes de tudo, pelo incentivo a leitura,
escrita e criatividade nas séries iniciais. A ética, a integridade e as
boas práticas devem ser tratadas com seriedade desde o princípio
da vida escolar". 
Francisco Carlos Bernardino Filho

"O plágio é, antes de tudo, a perpetuação de um sistema de ensino
"copia e cola", onde o estudante é incentivado a fazer uma
reprodução ipsis llitteris do livro didático. Em certa medida, pode ser
considerado uma ação de autossabotagem,  em que o indivíduo não
se enxerga capaz de realizar determinada atividade acadêmica"
Bruna Karina Ferreira de Lima Melo

http://www.mendeley.com/
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